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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILBERTO CARLOS FRARE (PRESO)
ADVOGADO : ROGERIO PEREIRA DE SOUZA - MT013704O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. CRIME DE TRÂNSITO. TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 492, I, E, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL –   CPP. EXECUÇÃO IMEDIATA 
DA PENA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de 
16 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 9 meses e 10 dias de 
detenção, em regime inicial semiaberto. O magistrado sentenciante 
negou-lhe o direito de apelar em liberdade, com fundamento no art. 492, I, 
alínea e, do Código de Processo Penal, o qual dispõe que no caso de 
condenação pelo Conselho de Sentença a uma pena igual ou superior a 
15 (quinze) anos de reclusão, será determinada a execução provisória 
das penas.

2. A matéria encontra-se em discussão no Supremo Tribunal 
Federal – STF, em regime de repercussão geral reconhecida nos autos do 
RE 1.235.340/SC, onde está em exame a constitucionalidade do imediato 
cumprimento de pena aplicada pelo Tribunal do Júri.

O resultado provisório do julgamento, no momento, é pela 
formação de maioria para acolher a tese proposta pelo Relator, 
reconhecendo-se a constitucionalidade da execução imediata de pena 
aplicada pelo Tribunal do Júri, sendo certo que a ausência de 
pronunciamento definitivo da Corte Suprema acerca da questão não 
possui o condão de suspender a aplicação da norma em vigor. Ademais, 
não cabe a esta Corte Superior, por meio de habeas corpus, negar 
vigência a dispositivo federal válido.

3. Estando a decisão do magistrado de primeiro grau, ratificada 
pela Corte de origem, embasada em dispositivo de lei federal em vigência 
no atual ordenamento jurídico, não há se falar em constrangimento ilegal 
manifesto. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção deste 
Tribunal Superior de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA43577346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/09/2024 15:56:01
Código de Controle do Documento: 6632b944-087c-4ac0-992b-4945cdba8f2d



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 188155 - SC (2023/0360438-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILBERTO CARLOS FRARE (PRESO)
ADVOGADO : ROGERIO PEREIRA DE SOUZA - MT013704O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. CRIME DE TRÂNSITO. TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 492, I, E, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL –   CPP. EXECUÇÃO IMEDIATA 
DA PENA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravante foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de 
16 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 9 meses e 10 dias de 
detenção, em regime inicial semiaberto. O magistrado sentenciante 
negou-lhe o direito de apelar em liberdade, com fundamento no art. 492, I, 
alínea e, do Código de Processo Penal, o qual dispõe que no caso de 
condenação pelo Conselho de Sentença a uma pena igual ou superior a 
15 (quinze) anos de reclusão, será determinada a execução provisória 
das penas.

2. A matéria encontra-se em discussão no Supremo Tribunal 
Federal – STF, em regime de repercussão geral reconhecida nos autos do 
RE 1.235.340/SC, onde está em exame a constitucionalidade do imediato 
cumprimento de pena aplicada pelo Tribunal do Júri.

O resultado provisório do julgamento, no momento, é pela 
formação de maioria para acolher a tese proposta pelo Relator, 
reconhecendo-se a constitucionalidade da execução imediata de pena 
aplicada pelo Tribunal do Júri, sendo certo que a ausência de 
pronunciamento definitivo da Corte Suprema acerca da questão não 
possui o condão de suspender a aplicação da norma em vigor. Ademais, 
não cabe a esta Corte Superior, por meio de habeas corpus, negar 
vigência a dispositivo federal válido.

3. Estando a decisão do magistrado de primeiro grau, ratificada 
pela Corte de origem, embasada em dispositivo de lei federal em vigência 
no atual ordenamento jurídico, não há se falar em constrangimento ilegal 
manifesto. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção deste 
Tribunal Superior de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por GILBERTO CARLOS FRARE 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 2.051/2.054, em que neguei 
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provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente agravo, alega a defesa que o agravante permaneceu solto durante 

todo o processo e compareceu a todos para os quais foi intimado, sendo  

imprescindível análise do artigo 312 para se falar em restrição cautelar, sendo o 

automatismo vedado pela Constituição Federal – CF.

Afirma que é ilegal a obrigatoriedade de recolhimento imediato à prisão nas 

condenações do Tribunal do Júri que suplantem 15 anos.

Requer, assim, "por entendermos que a decisão denegatória (recorrida) viola os 

julgados proferidos pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, notadamente nos autos 

das ADC’s 43,44 e 54, requeremos o conhecimento do presente agravo regimental e, 

no mérito, o provimento, para o fim de reconhecer a ilegalidade de prisão antecipada 

imposta ao Agravante Gilberto Carlos Frare, com a consequente determinação da sua 

imediata soltura, nos termos do parecer do Ministério Público Federal" (fls. 

2.059/2.065).

É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A irresignação cinge-se acerca da suspensão da aplicação do art. 492, I, alínea 

“e” do CPP ao agravante e, por conseguinte, o relaxamento da custódia preventiva, 

decorrente da execução provisória da pena imposta.

Como se observa dos autos, o agravante foi condenado pelos delitos do art. 

121, § 2º, incisos II e VI c/c § 2º-A, inciso I, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal 

(fato 1), e pelo art. 303 do Código de Trânsito (fato 2), sendo-lhe aplicada a reprimenda 

de 16 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 9 meses e 10 dias de detenção, 

em regime inicial semiaberto, negando-lhe o direito de apelar em liberdade, com 

fundamento no art. 492, I, alínea e, do CPP.

Com efeito, a decisão do magistrado de primeiro grau se embasou em 

dispositivo de lei federal em vigência no atual ordenamento jurídico, pelo que não há se 

falar em constrangimento ilegal manifesto.

Impende destacar que a matéria encontra-se em discussão no Supremo 

Tribunal Federal, em regime de repercussão geral reconhecida nos autos do RE 
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1.235.340/SC, onde está em exame a constitucionalidade do imediato cumprimento de 

pena aplicada pelo Tribunal do Júri. A questão então suscitada pelo eminente Relator 

Ministro Roberto Barroso foi no sentido de "saber se a soberania dos vereditos do 

Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de pena imposta pelo Conselho de 

Sentença", tendo proposto a tese de que "a prisão do réu condenado por decisão do 

Tribunal do Júri, ainda que sujeita a recurso, não viola o princípio constitucional da 

presunção de inocência ou não culpabilidade, tendo em vista que as decisões por ele 

proferidas são soberanas (art. 5º, XXXVIII, da CF)" - Tema 1.068.

O resultado provisório do julgamento, no momento, é pela formação de maioria 

para acolher a tese proposta pelo Relator, reconhecendo-se a constitucionalidade da 

execução imediata de pena aplicada pelo Tribunal do Júri, sendo certo que a ausência 

de pronunciamento definitivo da Corte Suprema acerca da questão não possui o 

condão de suspender a aplicação da norma em vigor. Ademais, não cabe a esta Corte 

Superior, por meio de habeas corpus, negar vigência a dispositivo federal válido.

Assim, diante da disciplina da questão pelo disposto no art. 492, inciso I, do 

CPP, que segue vigente no ordenamento jurídico, não vislumbro ilegalidade a ser 

sanada.

Corroborando esse entendimento, cito os recentes precedentes de ambas as 

Turmas da Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA 
PENA. ART. 492, I, "E", DO CPP. DISPOSITIVO VÁLIDO 
E VIGENTE. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Convém registrar que as duas Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste STJ possuem 
entendimento de que, mesmo na vigência da Lei n. 
13.964/2019, a execução imediata das sentenças 
condenatórias proferidas pelo júri, com penas superiores a 
15 anos de reclusão, contrariava a decisão do STF nas 
ADCs 43, 44 e 54.

2. O art. 492, I, "e", do CPP permanece válido e 
vigente, devendo ser aplicado, já que o STF não 
declarou a inconstitucionalidade do dispositivo legal. 
Orientação firmada no julgamento do REsp n. 
1.973.397/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 25/10/2023.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 873.214/TO, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
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SEQUESTRO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. EXECUÇÃO IMEDIATA. ART. 492, I, "E", DO CPP. 
INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA CONTROVERTIDO. 
NÃO INCIDÊNCIA DO DISPOSITIVO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante, que respondeu solto ao processo, 
foi condenado pelo Tribunal do Júri a 27 anos e 5 meses 
de reclusão pela prática de homicídio qualificado e 
sequestro. Foi decretada a prisão preventiva do réu, com 
fundamento no art. 492, I, "e", do CPP, segundo o qual a 
condenação a pena igual ou superior a 15 anos de 
reclusão pelo Conselho de Sentença autoriza a sua 
execução provisória.

2. Não existe jurisprudência sobre a matéria, sob 
a ótica constitucional, e o tema pende de discussão em 
recurso extraordinário (tema n. 1.068 com repercussão 
geral reconhecida), de modo que não há como, à luz do 
art. 97 da CF e da Súmula Vinculante n. 10, este órgão 
fracionário afastar a incidência do art. 492, I, "e", do 
CPP.

3. Portanto, com a ressalva de meu 
entendimento pessoal e à luz da jurisprudência da 
Corte Constitucional, deve ser reconhecida a 
legalidade da determinação da prisão do agravante, 
depois de sua condenação à pena de 27 anos e 5 
meses de reclusão pelo Tribunal do Júri.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 196.133/GO, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 3/6/2024.)

 
Por adotar idêntico raciocínio, faço menção, ainda, ao recente julgado da Quinta 

Turma desta Corte Superior no REsp 1.973.397/MG, de relatoria do Eminente Ministro 

Ribeiro Dantas, bem como às decisões prolatadas nos autos do HC 824.213/RN (Rel. 

Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 24/8/2023) e do HC 850.760/MG (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 31/8/2023).

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 188.155 / SC
Número Registro: 2023/0360438-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012880620188240067 00036577020188240067 082018001333304 12880620188240067 
36577020188240067 82018001333304 50503635720238240000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILBERTO CARLOS FRARE (PRESO)
ADVOGADO : ROGERIO PEREIRA DE SOUZA - MT013704O
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO CARLOS FRARE (PRESO)
ADVOGADO : ROGERIO PEREIRA DE SOUZA - MT013704O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de setembro de 2024
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